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Resumo 

A informalidade na estrutura do controle gerencial gera preocupações acerca da confiabilidade 
das informações utilizadas e qualidade do processo decisório, particularmente em empresas 
familiares, supostamente caracterizadas por maiores níveis de elementos afetivos e menor 
adoção de práticas de controle. Diante desse problema, este estudo teve como objetivo 
compreender como o sistema de controle gerencial (SCG), articulado com as alavancas de 
controle de Simons (1995), influencia a condução do processo decisório em empresas familiares 
do mesmo segmento. Para atingir o objetivo proposto, realizou-se uma pesquisa qualitativa, a 
partir de entrevistas semiestruturadas com cinco gestores de empresas familiares de médio e 
grande porte de um mesmo setor. Os dados foram analisados com a Análise de Conteúdo de 
Bardin (1977). Os resultados evidenciaram uma interação entre o SCG e o sistema de crenças, 
sistema de controle diagnóstico e o sistema de controle interativo nas características do processo 
decisório executado pelas empresas familiares. O sistema de limites, por sua vez, ficou restrito 
à função de direcionar e controlar o comportamento dos colaboradores. Identificou-se que 
elementos do processo racional e intuitivo se encontram no processo decisório, mas em 
momentos e com finalidades distintas. Entretanto, os gestores consideraram seu processo 
decisório majoritariamente racional. O estudo contribui ao investigar a dinâmica da presença 
da dicotomia entre racionalidade e intuição alinhada com práticas de controle gerencial, assim 
como oferece subsídios empíricos que sugerem que a estruturação do sistema diagnóstico pode 
ser uma estratégia a ser adotada para aumentar o potencial informativo dos dados financeiros e 
dos relatórios contábeis. A relevância e o potencial de impacto dessa investigação se 
respaldam na representatividade das empresas familiares na economia brasileira. O estudo 
inova ao propor uma análise qualitativa de empresas de portes similares e atuantes em um 
mesmo setor.  
 
Palavras-chave: Sistemas de Controle Gerencial, Empresas familiares, Alavancas de Controle, 
Tomada de decisão. 
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INTRODUÇÃO 
 

A tomada de decisão em negócios é uma tarefa desafiadora. Embora a teoria econômica 
clássica preconize a racionalidade, a maximização da utilidade e o processamento completo das 
informações disponíveis (Adam & Dempsey, 2020), a realidade cotidiana das práticas 
empresariais é marcada por dados indisponíveis e rápidas mudanças em um ambiente com 
variáveis instáveis (Elbanna et al., 2013; Sauter, 1999). Esse contexto enseja que as decisões 
sejam baseadas por um processamento mais rápido e “intuitivo” das informações (Dane et al., 
2012; Szanto, 2022). Ainda que na prática a intuição seja utilizada e até “acolhida” no processo 
decisório (Amaral & Souza, 2011; Szanto, 2022), o desenvolvimento histórico-teórico em torno 
do termo comumente o enquadrou como algo irracional, paranormal ou sujeito a vieses (Khatri 
& Ng, 2000; Szanto, 2022), principalmente por apresentar características que a diferenciam do 
processamento racional de informações (Dane & Pratt, 2007) e o trade-off clássico entre 
velocidade e acurácia nas decisões (Dane & Pratt, 2007). 

Nesse contexto, sistemas de controle gerencial desempenham a função de prover dados 
mais objetivos para subsidiar o processo decisório (Duréndez et al., 2016), constituindo-se em 
uma ferramenta que auxilia a geração de lucro e o desenvolvimento da empresa (Lema & 
Duréndez, 2007), maior alinhamento com seus objetivos estratégicos (Helsen et al., 2016), e a 
construção de confiança e legitimidade interna (Hillen & Lavarda, 2021). Não obstante, 
defende-se que os benefícios oriundos da adoção de práticas de controle demandam algum grau 
de formalização na sua implementação (Ruiz-Palomo et al., 2019), o que implica na relevância 
de como essas ferramentas são estruturadas e articuladas com a estratégia organizacional 
(Simons, 1994). Simons (1994; 1995), por meio do framework das alavancas de controle, 
fornece um aparato teórico sobre como o controle pode ser articulado internamente para 
assegurar que as práticas organizacionais estejam alinhadas com seus objetivos estratégicos 
(Simons, 1995). 

O presente estudo propõe estudar esse fenômeno em empresas familiares. Esse tipo de 
empresas possui características que as distinguem das empresas não-familiares, tais como o 
controle familiar, a intenção de sucessão geracional e a influência da visão e objetivos da família 
refletida no negócio, por exemplo (Chua et al., 1999; Sharma et al., 1997). Essa distinção se 
torna relevante, pois se espera que ela produza efeitos reais sobre o comportamento 
organizacional, a implementação da estratégia, peculiaridades/diferenciações no conteúdo dos 
objetivos estratégicos dessas organizações (Chua et al., 2003; Dost & Papula, 2025; Sharma et 
al., 1997), a influência dos valores e crenças da família (Dost & Papula; Oro & Lavarda, 2019), 
uma forte presença de fatores emocionais em decisões gerenciais (Dost & Papula, 2025), entre 
outros. Particularmente em relação à adoção de sistemas de controle gerenciais, por exemplo, 
há uma gama de estudos anteriores que atestam que empresas familiares utilizam menos 
práticas de controle gerencial (Duréndez et al., 2016; Hiebl et al., 2015; Jorissen et al., 2005; 
Kotey, 2005; Speckbacher & Wentges, 2012), em especial aquelas com pequeno ou médio porte 
(Hiebl et al., 2013; Lema & Duréndez, 2007), levantando preocupações e interesse acadêmico 
acerca o nível de formalização acerca do seu processo decisório. 

Não obstante, o conhecimento corrente sugere que a inter-relação entre práticas de 
controle gerencial, alavancas de controle e a influência familiar não seja tão simples e 
unidirecional, de modo que a literatura acerca do tema não seja muito conclusiva (Songini et 
al., 2018). Estudos anteriores mostram que a presença do monitoramento familiar influencia 
positivamente o desempenho (Audretsch et al., 2013) e que as premissas presentes em empresas 
familiares (e.g. controle e influência e a intenção de transferência do negócio para futuras 
gerações) influencia a estrutura do controle gerencial nessas organizações (Mucci et al., 2021). 
Estudos relacionados com as alavancas de controle mostram uma interação entre diferentes 
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alavancas nessas organizações (Almeida & Gasparetto, 2022; Oro & Lavarda, 2019). De forma 
geral, verifica-se que o controle desempenha funções importantes em empresas familiares (Dost 
& Papula, 2025), mas ao mesmo tempo há um risco estratégico relacionado à informalidade na 
forma em como a estrutura do controle gerencial é construída e operacionalizada, especialmente 
em referência às diferentes alavancas de controle (Kurnian & Andono, 2022). Ademais, o 
conflito entre decisões emotivas e emocionais parecem constituir uma fonte de tensão dinâmica 
em empresas familiares (Almeida & Gassparetto, 2022). 

A presente pesquisa pretende avançar nessa discussão ao investigar como o sistema de 
controle gerencial, amparado pelas quatro alavancas de controle do Simons (1995) influencia a 
forma de tomada de decisão (intuição versus racionalidade) em empresas familiares. Estudos 
anteriores sugerem a necessidade de pesquisas envolvendo as quatro alavancas de controle em 
diferentes contextos (Oro & Lavarda, 2019; Almeida & Gasparetto, 2022). Além da 
consideração de todas as alavancas teóricas de Simon (1995), o presente estudo inova ao 
realizar uma análise qualitativa de dados de cinco empresas de um mesmo setor. 

 Estabelecido o problema, sua relevância e a lacuna da pesquisa, fundamenta-se a 
seguinte pergunta: “Como a presença de artefatos de controle gerencial e sua articulação com 
as alavancas de controle influencia a condução no processo de tomada de decisão em empresas 
familiares?” O objetivo geral da pesquisa é compreender como o sistema de controle gerencial, 
articulado com as alavancas de controle de Simons (1995), influencia a condução do processo 
decisório em empresas familiares. 

Entende-se que a condução desse estudo proporcione contribuições e inovações teóricas 
ao enfatizar a suposta dicotomia entre intuição e racionalidade e ao explorar como o controle 
gerencial e suas diferentes formas de manifestação influencia nesse processo em empresas 
familiares, um grupo de empresas supostamente caracterizada por maiores níveis de 
informalidade no controle e expostas à influência de variáveis de cunho mais afetivo e 
emocional. Em relação às contribuições práticas, prevê-se explorar como a integração entre 
artefatos gerenciais e controle pode promover decisões mais confiáveis nas decisões 
organizacionais. 
 
REFERENCIAL TEÓRICO 
 
Sistemas de Controle Gerencial e Alavancas de Controle 
 
 Sistemas de Controle Gerencial (SCG) são processos que ajudam os gestores a alinhar 
o uso eficiente dos recursos organizacionais em prol dos objetivos organizacionais (Anthony, 
1965), os quais são materializados por meio de rotinas ou procedimentos que mantêm ou 
alteram as atividades organizacionais (Simons, 1994), contornando limitações pessoais, falta 
de direção e motivação (Kurniawan & Andono, 2023).  
 Embora empresas familiares parecem adotar menos práticas de controle gerencial em 
suas operações (Duréndez et al., 2016; Hiebl et al., 2015; Jorissen et al., 2005; Kotey, 2005; 
Speckbacher & Wentges, 2012), o uso de SCGs em empresas familiares está associado com 
maiores níveis de profissionalização (Hiebl & Mayrleitner, 2019), maior facilidade no processo 
decisório (Dost & Papula, 2025), maiores níveis de transparência e estabilidade financeira (Dost 
& Papula, 2025), melhor desempenho (Duréndez et al., 2016; Ruiz-Palomo et al., 2019), maior 
inovação tecnológica (Ruiz-Palomo et al., 2019) e menos impasses e conflitos no processo 
sucessório (Hillen & Lavarda, 2021). Não obstante, algumas características das empresas 
familiares parece influenciar nas suas preferências em relação à presença dessas ferramentas, 
tal como a intenção de sucessão, a qual está associada com a presença de maiores níveis de 
controle formais com características mais participativas (Mucci et al., 2021) e o controle 
familiar, associado com práticas menos formalizadas e mais centralizadas (Mucci et al., 2021). 
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Essa influência também pode ser observada em relação à preferência à determinados tipos de 
artefatos implementados, como a preferência de orçamentos (Lema & Duréndez, 2007). 
 A análise de SCGs não se restringe apenas à sua presença, mas também à forma como 
são implementados e ao seu uso. O framework das alavancas de controle de Simons (1995) 
permite compreender como as organizações podem implementar e controlar a execução das 
suas estratégias (Ferreira & Otley, 2009). Segundo esse framework, as empresas dispõem de 
quatro alavancas de controle para atingir esse objetivo: o sistema de crenças, o sistema de 
limites, o sistema de controle diagnóstico e o sistema de controle interativo (Simons, 1995). 
Essas alavancas podem ser classificadas conforme suas características em dois grupos: forças 
“positivas” (sistema de crenças e sistema de controle interativo) e “negativas” (sistema de 
limites e sistema de controle diagnóstico) (Almeida & Gasparetto, 2022). 
 O sistema de crenças são sistemas formais usados para “definir, comunicar, e reforçar 
os valores básicos, propósito e direção de uma organização” (Simons, 1994, p. 170). Esses 
valores guiam o processo criativo e explorador das empresas (Simons, 1995), motivando os 
funcionários a se engajarem em comportamentos desejados (Widener, 2007). Esses valores são 
criados e comunicados por meio de documentos formais, como a declaração da missão, por 
exemplo (Simons, 1994; Widener, 2007). 
 O sistema de limites são “sistemas formais usados pelos gestores para estabelecer 
limites e regras que devem ser respeitadas” (Simons, 1994, p.170). Eles estão relacionados com 
os riscos a serem evitados e controlados, limitando a busca de novas oportunidades (Ferreira & 
Otley, 2009; Simons, 1995; Widener, 2007). Trata-se, portanto, de uma “força” no sentido 
contrário ao sistema de crenças (Almeida & Gasparetto, 2022; Widener, 2007). Em geral, esse 
sistema é formalizado por meio da criação de códigos ou diretrizes de conduta  (Simons, 1994; 
Widener, 2007). 
 O sistema de controle diagnóstico são “sistemas de feedback formais usados para 
monitorar resultados organizacionais e corrigir desvios de padrões de desempenho” (Simons, 
1994, p.170) previamente estipulados. Ele tem a função de comunicar variáveis críticas de 
desempenho (Simons, 1995), controlar e monitorar a execução da estratégia (Kurniawan & 
Andono, 2023) e motivar o alinhamento do comportamento dos funcionários com os objetivos 
organizacionais (Widener, 2007). Os planos e orçamentos configuram exemplos de artefatos de 
controle utilizados para subsidiar esse sistema (Simons, 1994). 
 O sistema de controle interativo são “sistemas formais usados pelos altos gestores para 
se envolverem pessoalmente e regularmente nas decisões e atividades dos seus subordinados” 
(Simons, 1994, p.171). Esse sistema tem a função de estimular o aprendizado organizacional 
(Almeida & Gasparetto; Oro & Lavarda, 2019), a reação da empresa frente às incertezas 
estratégicas (e.g. oportunidades a ameaças) (Simons, 1995), a geração de novas ideias 
(Kurniawan & Andono, 2023) e o diálogo entre diferentes níveis hierárquicos (Widener, 2007). 
Simons (1994) descreve que todo elemento do sistema de controle diagnóstico pode ser 
adaptado para subsidiar o sistema de controle interativo, pois o enfoque desse sistema é o 
diálogo e a disseminação do aprendizado em toda a organização (Simons, 1994). 
 O conhecimento corrente sugere que as alavancas de controle são ferramentas que 
auxiliam o gerenciamento de mudanças estratégicas, apoiando a implementação de novas 
práticas e processos e na desinstitucionalização de práticas organizacionais relacionadas às 
estratégias anteriores (Simons, 1994). No âmbito de empresas familiares, também se verifica 
empiricamente a influência das alavancas de controle sobre o direcionamento estratégico dessas 
organizações (Acquaah, 2013; Almeida & Gasparetto, 2022; Oro & Lavarda, 2019). Observa-
se que há um alinhamento conjunto das diferentes alavancas em uma mesma organização 
(Almeida & Gasparetto, 2022; Oro & Lavarda, 2019), isto é, a utilização estruturada de uma 
alavanca parece estimular a estruturação das outras alavancas. Do mesmo modo, é possível 
observar que o movimento contrário pode ocorrer. No estudo de Kurniawan e Andono (2023), 
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por exemplo, a informalidade no sistema de controle gerencial e nas alavancas de controle (e.g., 
sistema de crenças e sistema de limites) gerou obstáculos para a formalização das outras 
alavancas (e.g., sistema de controle diagnóstico), assim como para o próprio controle gerencial 
(Kurniawan & Andono, 2023). O presente estudo propõe agregar a essa literatura ao explorar a 
dinâmica entre o SCG e as diferentes alavancas na tomada de decisão de empresas familiares, 
ambiente supostamente caracterizado por maiores níveis de informalidade no controle e 
expostas à influência de variáveis de cunho mais afetivo e emocional. 
 
Intuição versus Racionalidade no Processo Decisório 
 
 As teorias normativas e positivas sobre o processo decisório passaram a considerar, ao 
longo do tempo, uma flexibilização da racionalidade econômica do ser humano em suas 
decisões. Esse desenvolvimento pode ser observado pelos princípios da economia clássica (e.g., 
racionalidade e maximização da utilidade), a racionalidade limitada (impossibilidade de acesso 
e processamento das informações disponíveis) e os modos cognitivos concorrentes (e.g., vieses 
decisórios) (Adam & Dempsey, 2020). Atualmente, reconhece-se que o processamento 
intuitivo de informações compõe uma parte do processo decisório, inclusive de especialistas 
(Salas et al., 2010).  
 Define-se intuição como julgamentos dotados de afeto que são formados por 
associações rápidas e inconscientes (Dane & Pratt, 2007), um processo cujo resultado é uma 
resposta “emocional” que é usado para tomar decisões (Elbanna et al., 2013). Apesar da sua 
subjetividade, a literatura defende que a intuição não é um processo irracional, diferenciando-
se do “achismo/palpite” pela questão afetiva e pelas associações inconscientes (Dane & Pratt, 
2007). A intuição é um processo rápido de tomada de decisão que se fundamenta no estoque de 
conhecimento e em experiências passadas, permitindo a integração de vários pedaços de 
informação (Khatri & Ng, 2000). 
 Em sua definição de intuição, Dane e Pratt (2007) enfatiza quatro características da 
intuição: (i) processo inconsciente; (ii) associação holística de informações (categorizações, 
reconhecimento de padrões ou características); (iii) rapidez; e (iv) julgamentos carregados de 
afetos (e.g. emoções) (Dane & Pratt, 2007). Essas características fazem com que o processo 
intuitivo se diferencie fundamentalmente do raciocínio analítico, caracterizado por ser 
consciente e deliberativo (Salas et al., 2010). Essas diferenças fundamentam diferenças 
dicotômicas teóricas do processo decisório, tais como decisão baseada na lógica e decisão 
baseada em julgamento (Simon, 1987), decisão racional e decisão intuitiva (Dane & Pratt, 2007) 
e pensamento analítico e pensamento intuitivo (Sauter, 1999), por exemplo. 
 O processo de decisão racional/analítico/lógico é baseado no uso sistemático de 
procedimentos para selecionar e interpretar as informações entendidas como relevantes, o custo 
e benefício de cada alternativa, e fundamentada em conexões lógicas (Dane & Pratt, 2007; Dane 
et al., 2012), almejando previsibilidade e o mínimo de incertezas (Sauter, 1999). Embora essas 
“formas de pensar” tenham características diferentes, reconhece-se que o processo decisório 
pode ser resultado de ambos processos. 
 Sauter (1999) descreve quatro tipos de estilos decisórios: (i) estilo do hemisfério 
esquerdo (estilo fundamentado em análises, técnicas quantitativas e métodos lógicos e 
dedutivos de raciocínio); (ii) estilo do hemisfério direito (estilo fundamentado em técnicas 
intuitivas); (iii) estilo acomodador (estilo de decisão alternativo com diferentes predominâncias 
dos estilos do hemisfério direito/esquerdo a depender da circunstância); e (iv) estilo integrado 
(estilo fundamentado na combinação concomitante do estilo do hemisfério esquerdo com o 
estilo do hemisfério direito) (Sauter, 1999). 
 A efetividade do processo decisório baseado na intuição parece ser contingencial a uma 
série de fatores, tais como domínio técnico do agente decisor (Dane et al., 2012; Salas et al., 
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2010; Sauter, 1999), características da tarefa (estrutura e disponibilidade de feedback) (Dane et 
al., 2012; Dane & Pratt, 2007; Salas et al., 2010) e contexto ambiental (Covin et al., 2001; 
Elbanna et al., 2013; Khatri & Ng, 2000; Salas et al., 2010).  A intuição aparenta ser mais 
apropriada para tarefas mais abstratas e desestruturadas (Dane & Pratt, 2007), tarefas que não 
podem ser decompostas em subtarefas (Dane et al., 2012). O processo decisório racional se 
alinha com tarefas que relacionam problemas envolvendo probabilidade e cálculos matemáticos 
(Dane & Pratt, 2007), por exemplo. Não obstante, a experiência prática sugere que a intuição é 
uma fonte comum para a tomada de decisão no contexto organizacional (Amaral & Souza, 
2011; Pereira & Barbosa, 2008). Alguns estudos mostram que a tomada de decisão intuitiva 
está associada à melhor desempenho (Ritchie et al., 2007; Szanto, 2022), embora seja 
aconselhado que esse padrão não seja um indicativo que essa abordagem deva ser adotada sem 
qualquer escrutínio, mesmo nas circunstâncias que as favorecem (Dane et al., 2012). 
 No contexto de empresas familiares, Almeida e Gasparetto (2022) identificaram que o 
atrito entre decisões emotivas e decisões racionais é uma fonte de tensão nessas empresas. 
Membros de familiares de gerações mais antigas tendem a se amparar com mais frequência na 
intuição enquanto as novas gerações buscam a institucionalização de práticas formais e 
profissionais no processo decisório, inclusive com o suporte das alavancas de controle (Almeida 
& Gasparetto, 2022). O presente estudo se fundamenta na premissa de que a condução do 
processo decisório (intuição versus racionalidade) é uma lacuna nessa literatura. A partir das 
características específicas das empresas familiares que surgem a partir da intersecção do núcleo 
familiar no negócio, reconhece-se que esse ambiente se torna mais propício a emoções e laços 
afetivos, o que de certo modo enseja decisões com características predominantemente 
intuitivas. Este estudo busca testar empiricamente esse entendimento em diferentes empresas 
de médio e grande porte de um mesmo setor, analisando também a interação entre essa 
condução do processo decisório com os instrumentos de controle gerencial adotados e com as 
alavancas de controle. 
 
PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
Abordagem metodológica 
 

A escolha metodológica implementada nesse estudo está alinhada com abordagens de 
estudos anteriores que estudaram as especificidades do controle gerencial em empresas 
familiares (Almeida & Gasparetto, 2022; Oro & Lavarda, 2019). O objetivo da presente 
pesquisa é compreender como o sistema de controle gerencial, articulado com as alavancas de 
controle de Simons (1995), influencia a condução no processo decisório em empresas familiares 
de empresas do mesmo segmento. Assim, ancorou-se em uma abordagem qualitativa, mediante 
entrevistas semiestruturadas, as quais buscaram identificar a presença das alavancas de controle 
no sistema de controle gerencial e o processo corrente de tomadas de decisão. Ao interligar 
esses elementos no questionamento, buscou-se localizar traços de sua interação no processo 
decisório.  
 
Métodos de coleta e seleção dos entrevistados 
 Foram entrevistados cinco empresários-gestores de empresas familiares de médio e 
grande porte pertencentes ao setor comercial e industrial do ramo de ferramentas elétricas. A 
seleção dos participantes ocorreu por conveniência e acessibilidade. O acesso ocorreu por meio 
de um “clube de negócios” vinculado a um grande fornecedor. Todos os entrevistados 
participaram de forma voluntária, com assinatura do Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido (TCLE), garantindo o anonimato, voluntariedade e a confidencialidade das 
informações fornecidas foram assegurados, conforme os princípios éticos da pesquisa. Em um 



Theme: Accounting, Technology and Sustainability: shaping the future 
research and practice 

www.congressousp.fipecafi.org 

caso, houve a necessidade de esclarecimento adicional de dados, os quais foram fornecidos por 
email pelo entrevistado.  

O roteiro de entrevista contemplou a caracterização do entrevistado e da empresa (14 
questões - Tabela 1), o contexto no qual o Sistema de Controle Gerencial opera (5 questões), o 
uso do Sistema de Controle Gerencial a partir das alavancas de controle de Simons (1995) (18 
questões), e informações sobre ocasiões de tomadas de decisão racional ou intuitiva (3 
questões), subsidiadas em estudos anteriores (Almeida & Gasparetto, 2022; Martins & Frezatti, 
2023; Sauter, 1999) e na interação com o público-alvo entrevistado. 
 
Tabela 1 - Características dos Entrevistados 
 Entrevistados S1 S2 S3 S4 S5 

Residência 
Rio Grande do 
Sul 

São Paulo Paraná Santa Catarina Paraná 

Sexo Masculino Feminino Masculino Feminino Masculino 

Idade 44 anos 44 anos 47 anos 44 anos 49 anos 

Nível de 
escolaridade 

Superior em 
Engenharia 
Mecânica e 
MBA em 
Gestão 
Empresarial 

Superior 
completo, Pós-
Graduação e 
MBA em Gestão 
Empresarial 

Superior 
completo em 
Administração e 
Direito 

Superior 
completo em 
Cinema e MBA 
de Gestão 
Comercial 

Superior 
completo em 
Ciências 
Contábeis 

Faz ou fez 
algum curso na 
área de Gestão 
Empresarial 

MBA em 
Gestão 
Empresarial 

MBA em Gestão 
Empresarial, 
Liderança e Lean 
Manufacturing 

Não possui 

Curso de 
extensão em 
Gestão 
Comercial e 
MBA em 
Gestão 
Empresarial 

Curso de 
Gestão 
Empresarial e 
Liderança 

Cargo 
Diretor de 
compras 

Gerente Diretor Geral 
Gerente de 
Vendas e 
Marketing 

Sócio 
Proprietário 

Tempo na 
empresa 

20 anos 13 anos 30 anos 15 anos 25 anos 

Tempo no Cargo 10 anos 13 anos 19 anos 8 anos 25 anos 

Geração 
familiar 

Segunda 
geração 

Segunda geração 
Segunda 
Geração 

Terceira 
Geração 

Primeira 
Geração 

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
Na Tabela 1, observa-se que todos os gestores possuem conhecimento acadêmico (nível 

superior completo), sendo a maior parte deles com pós-graduação. A maior parte atua há mais 
de 10 anos na empresa e no cargo, o que evidencia experiência e estabilidade na gestão. Há uma 
predominância de sucessores de segunda e terceira gerações, que atuam no Sul e Sudeste do 
país.  

 
Procedimentos de Análise dos Dados 
 Os dados foram analisados por meio da Análise de Conteúdo (Bardin, 1977). Foram 
construídos códigos temáticos nos excertos da entrevista, os quais foram posteriormente 
agrupados conforme sua temática e interpretados conjuntamente. Estabeleceu-se, a priori, sete 
categorias de análise: (i) uso de sistemas de controle gerencial, (ii) alavancas de controle 
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(sistema de crenças), (iii) alavancas de controle (sistema de limites), (iv) alavancas de controle 
(sistema de controle diagnóstico), (v) alavancas de controle (sistema de controle interativo), 
(vi) tomada de decisão intuitiva e  (vii) tomada de decisão racional. Novos códigos e categorias 
foram criados a partir da análise, conforme necessidade e surgimento de novos temas. 
 
ANÁLISE DOS RESULTADOS 
 
Características contextuais das empresas  
  
 Todas as empresas estudadas são comerciais ou prestadoras de serviços de manutenção 
de ferramentas elétricas (Tabela 2). Tratam-se de cinco empresas de um total de 40 participantes 
de um Clube de Negócios de uma grande indústria de ferramentas elétricas multinacional, que 
atribui vantagens e obrigações de aquisição por cotas a estas empresas anualmente. Portanto, 
tratam-se de empresas diferenciadas no segmento técnico-industrial e consolidadas, com 
maturidade empresarial por possuírem entre 25 a 74 anos de existência. Possuem gestão familiar 
centralizada e estrutura de médio a grande porte. 
  
Tabela 2 - Caracterização das empresas 

 Empresa S1 S2 S3 S4 S5 

Setor 

Comercial e 
Industrial, com 
foco na indústria 
de ferramentas 
elétricas 

Comercial e 
Industrial, 
com foco na 
indústria de 
ferramentas 
elétricas 

Comercial e 
Industrial, com foco 
na indústria de 
ferramentas elétricas 

Comercial e 
Industrial, 
com foco na 
indústria de 
ferramentas 
elétricas 

Comercial e 
Industrial, 
com foco na 
indústria de 
ferramentas 
elétricas 

Atividade da 
Empresa 

Venda de 
ferramentas e 
prestação de 
serviços em 
assistência 
técnica de 
máquinas 

Venda de 
ferramentas 

Venda de máquinas e 
ferramentas para 
diferentes profissões 

Loja de varejo 
em 
ferramentas 
elétricas e 
centro de 
distribuição 

Venda e 
manutenção 
de 
ferramentas 

Quantidade 
funcionários 

202 funcionários 
160 
funcionários 

46 funcionários 
280 
funcionários 

50 
funcionários 

Tempo de 
funcionamento 

44 anos 34 anos 55 anos 74 anos 25 anos 

Proprietários e 
familiares na 
gestão 

Sim, quatro 
sócios que são 
irmãos. Sendo 
que três deles 
participam 
ativamente da 
gestão e um atua 
apenas como 
sócio não 
participante nas 
operações. 

Sim, pai e 
filha. 

Sim, esposa que 
participa ativamente 
nas operações e irmã, 
com participação 
indireta, em 
acompanhamento 
dos resultados. 

Sim, são o pai 
e os tios. 
Totalizando 
três diretores. 

Não possui. 

Fonte: Dados da pesquisa. 
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Uso do Sistema de Controle Gerencial 
 
 Cinco categorias foram formadas acerca do tema SCG: “formação acadêmica”, 
“informalização ou ausência de SCGs”, “presença do artefato, mas não uso”, “investimento na 
elaboração de indicadores” e “uso de indicadores para fundamento na tomada de decisão”. Os 
relatos dos entrevistados mostram uma consciência da relevância da contabilidade para o 
controle gerencial. Todos os gerentes e diretores entrevistados possuem alguma especialização 
ou formação de nível superior relacionado à gestão ou administração, alguns deles iniciados e 
realizados após assumirem seus respectivos cargos. Não obstante, apenas uma das cinco 
empresas participantes apresenta um processo formal de elaboração e acompanhamento do 
planejamento estratégico e orçamento realizado anualmente em meses previamente estipulados, 
enquanto outras dispõem de alguns artefatos “isolados” (e.g., planejamento estratégico e 
orçamento), mas sem uma priorização no seu uso ou acompanhamento, principalmente em 
função da dificuldade de realizar previsões. Sobre esse assunto, S1 aponta:  
 

“A gente tem planejamento estratégico sim, mas nem sempre a gente 
segue. [...] Isso para nós é ainda muito difícil, a gente não consegue 
estimar o que vai gastar, às vezes gasta menos, às vezes surge alguma 
coisa, gasta muito mais. Então nisso aí a gente não é muito rígido” 
(S1). 

 
 Observou-se que as empresas analisadas despendem recursos e esforços na formação de 
indicadores para subsidiar o processo decisório. Esses investimentos são materializados na 
aquisição e implementação de sistemas de Enterprise Resource Planning (ERP), modernização 
de sistemas de controle de processos operacionais, internalização da contabilidade e 
investimento em recursos humanos. Não obstante, verificou-se que esses indicadores se 
propõem a medir a eficiência e os desafios relacionados a processos operacionais vinculados 
principalmente ao setor de vendas, compras e gerenciamento do estoque, por exemplo. A maior 
parte dos indicadores são financeiros e amparados pelos demonstrativos contábeis, como 
relatado por S3 e S5: “É, a gente foca muito assim, em volume de vendas, em observar a inflação 
do período, para a gente procurar ter sempre um crescimento real” (S3). 
  

“Eu não sei de todos, mas a gente utiliza muito as compras, as vendas, 
as margens de cada produto, de cada marca, o grupo, então tudo é um 
pouco baseado em despesas, a DRE (Demonstração do Resultado do 
Exercício), o balanço, depende do que a gente usa muito isso daí, 
principalmente o fundamental é a DRE” (S5). 

 
 Apesar do enfoque mencionado, em situações extremas, como a pandemia do COVID-
19, a preocupação com a continuidade das operações se tornou central, o que ensejou o uso de 
uma série de indicadores para fundamentar o processo decisório. S1 relatou: 
 

“Durante a pandemia [...], a primeira coisa que a gente fez, tentou 
realmente um modo financeiro, ver o relatório de contas a receber, 
contas a pagar, folha de pagamento, e ver até onde a gente ia ter fluxo 
de caixa para a gente trabalhar. E aí com essa tomada de decisão a 
gente via se teria que demitir alguém, se teria que escolher quem pagar, 
fornecedor, governou ou funcionário. Então é muito importante isso. E 
ainda hoje a gente utiliza [...] vê contas a receber, contas a pagar, fluxo 
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de caixa, nível de estoque, média de dinheiro que tem entrando diária 
para fazer uma previsão nos próximos anos” (S1). 

 
Uso do Sistema de Crenças 
  
 Quatro categorias foram formadas acerca do sistema de crenças: “valores do fundador”, 
“primazia dos valores”, “formalização do sistema de crenças” e “processo de formalização”. A 
Tabela 3 contém os escores referentes à presença do sistema de crenças descrito por cada 
respondente. 
 
Tabela 3 - Uso do sistema de crenças  

Item S1 S2 S3 S4 S5 
A missão comunica de forma clara os valores fundamentais da 

empresa à sua equipe. 
5 4 5 5 4 

Os principais gestores comunicam os valores fundamentais à sua 
equipe. 

4 4 5 5 3 

A sua equipe está ciente dos valores fundamentais, do propósito e da 
visão da organização. 

4 4 4 4 5 

Nos momentos de adversidade a missão/visão é observada na tomada 
de decisão. 

3 4 4 5 4 

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 A Tabela 3 sugere que os elementos e funcionalidades do sistema de crenças estão 
presentes nas organizações analisadas. Não obstante, apenas duas delas relataram despender 
esforços para a formalização e disseminação dos elementos desse sistema (e.g., missão, visão e 
valores) através de toda a organização. Verificou-se que esse processo de formalização foi 
impulsionado em função do crescimento do negócio e, consequentemente, sua complexidade. 
A comunicação desses elementos tem sido materializada por meio da presença de quadros com 
a missão, visão e valores em todas as salas da empresa e no crachá dos funcionários.  
 Verifica-se indícios de que o sistema de crenças é utilizado para subsidiar algumas 
decisões. S4 relata que “Quando a gente tem alguma dúvida, revisitar a missão, os valores, a 
visão, para tirar essa dúvida é fundamental, tá alinhado com aquilo? Tu volta pra ideologia” 
(S4). Entre os elementos do sistema de crenças, observou-se uma primazia em relação à 
importância dos valores nas empresas analisadas. Parte desses valores são trazidos do âmbito 
familiar, importantes para o fundador e são tratados como inegociáveis, apresentando consigo 
algumas características do sistema de limites, ao delinear o que não deve ser feito, por exemplo. 
S1 relata: 

 
“Eu na minha percepção e na minha empresa, a gente dá muito mais 
atenção para os nossos valores do que para a missão e visão. Então 
nossos valores, por exemplo, primeiro, respeito, educação, ética, então, 
são inegociáveis, independente do momento econômico. Para mim, isso 
aí é o principal” (S1). 

 
Uso do Sistema de Limites 
 
 Cinco categorias foram criadas acerca do sistema de limites: “informalidade do sistema 
de limites”, “importância da formalização”, “transparência”, “busca por formalização” e 
“formalidade no sistema de limites”. A Tabela 4 contém os escores referentes à presença do 
sistema de limites relatado por cada entrevistado. 
 
Tabela 4 - Uso do sistema de limites 
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Item S1 S2 S3 S4 S5 
Os instrumentos (tais como código de ética, diretrized de direcionamento 

de operações, políticas de compliance) informam sobre os 
comportamentos que estão fora dos limites aceitáveis pela empresa. 

5 5 4 1 5 

A organização comunica os riscos a serem evitados que poderiam 
ocasionar adversidades. 

5 4 5 3 4 

Não sei exatamente tudo o que devo fazer, mas tenho clareza do que não 
devo fazer. 

4 4 5 4 5 

A consciência da existência dos instrumentos (tais como código de ética, 
diretrizes de direcionamento de operações, políticas de compliance) 

direciona as ações em momentos de adversidade. 

5 4 5 4 4 

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 Os dados da Tabela 4 sugerem que as empresas analisadas apresentam um sistema de 
limites estruturado, com exceção de S4. Os relatos qualitativos, todavia, não corroboram essa 
informação. Apenas um dos entrevistados destacou a existência de um livro de código de ética 
e conduta e a execução de um treinamento para todos os novos funcionários da organização. A 
maioria das outras empresas analisadas descrevem que, embora seja importante um código de 
ética, o controle é realizado de forma informal, baseado no “boca a boca” e nas 
responsabilidades esperadas dos colaboradores. Há um plano de implementação de um código 
de ética na S3, mas foi observado que, em geral, as propriedades do sistema de limites é 
operacionalizada no intuito de oferecer transparência e reduzir riscos operacionais no 
comportamento dos colaboradores. Não foram identificadas relações diretas dessa alavanca 
com o uso de artefatos de controle ou com o processo decisório dos gestores. 
 
Uso do Sistema de Controle Diagnóstico 
 
 Uma categoria foi criada acerca do sistema de controle diagnóstico: “requisito: 
formalização”. A Tabela 5 contém os escores referentes à presença do sistema de controle 
diagnóstico relatado por cada entrevistado. 
 
Tabela 5 - Uso do Sistema de Controle Diagnóstico 

Item S1 S2 S3 S4 S5 
Temos planejamento estratégico formalizado. 5 4 3 5 2 

O orçamento está alinhado com o planejamento estratégico e 
decorre dele. 

3 3 3 5 3 

Temos controle orçamentário: são apresentados os relatórios com 
o previsto versus o realizado; em reuniões são discutidos os 

resultados passados e as ações futuras. 

1 4 5 5 3 

Monitoramos e comparamos os resultados com as expectativas de 
modo a prever adversidades que impeçam o progresso em direção 

às metas organizacionais. 

5 3 5 4 4 

O desempenho individual explicitado pelo controle orçamentário 
impacta a remuneração variável do executivo. 

5 3 3 5 5 

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 Os resultados da Tabela 5 sugerem que, em geral, o sistema de controle diagnóstico 
carece de estruturação nas empresas analisadas. Essa característica está alinhada com o relatado 
na seção “Uso do Sistema de Controle Gerencial”, no que se refere ao nível de utilização e 
informalidade dos artefatos “clássicos” de controle gerencial (e.g., planejamento estratégico, 
orçamento). Esse padrão sugere que a operacionalização do sistema de controle diagnóstico 
requer que haja uma estrutura de artefatos de controle formal estabelecida, de modo que os 
elementos “orçados” sejam claros e comunicados para que haja uma efetiva comparação entre 
orçado e realizado. Ademais, verificou-se o potencial do sistema de controle diagnóstico como 
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fonte de informação para a tomada de decisão racional, assim como uma interação entre o 
sistema de controle diagnóstico e o sistema de controle interativo. S4 relata: 
 

“[...], que é um programa de desenvolvimento de gestão. Eles com o 
tempo dentro da empresa e hoje a gente trabalha com uma coisa que a 
gente chama de painel de bordo, onde a gente identifica, acompanha 
alguns indicadores e a gente tem metas para esses indicadores e todo 
mês a gente analisa como eles estão e a gente monta planos de ação de 
acordo com o atingimento ou não desses indicadores [...] Todo ano nós 
fazemos sim o orçamento e acompanhamos o orçado versus realizado” 
(S4). 

 
Uso do Sistema de Controle Interativo 
  
 Cinco categorias foram criadas acerca do uso do sistema de controle interativo: 
“centralização do sistema interativo”, “presença do sistema interativo”, “histórico de 
indicadores”, “apoio tecnológico” e “intenção de aperfeiçoamento do sistema interativo”. A 
Tabela 6 contém os escores referentes à presença do sistema de controle interativo relatado por 
cada entrevistado. 
 
Tabela 6 - Uso do sistema de controle interativo 

Item S1 S2 S3 S4 S5 
Os gerentes operacionais (gerente de vendas, gerente de compras, 
gerente financeiro, por exemplo) estão frequentemente envolvidos 

com o sistema de controle. 

4 3 4 5 5 

Os dados gerados pelo sistema de controle são interpretados e 
discutidos com superiores, subordinados e pares. 

3 3 3 5 5 

É dedicada atenção regular e frequente à análise e discussão das 
adversidades em reuniões por parte dos gestores de todos os níveis. 

4 3 2 5 5 

A empresa utiliza o sistema de controle para antecipar-se às 
mudanças com intuito de evitar que as adversidades afetem seus 

negócios. 

4 3 4 4 5 

A organização alinha a sua estratégia aos sistemas de controle dando 
suporte à decisão de modo a adaptar-se continuamente as 

adversidades. 

4 3 4 4 4 

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 Os dados da Tabela 6 sugerem que o sistema de controle interativo esteja presente e 
estruturado na maioria das empresas analisadas, com exceção da S2 e S3. A análise qualitativa 
indica que a operacionalização das características do sistema costuma ocorrer entre gestores de 
diferentes departamentos. A análise e discussões costumam ocorrer a partir de indicadores 
financeiros e relatórios contábeis. Uma característica comum identificada em todas as 
organizações foi a centralização do sistema interativo nos níveis hierárquicos mais altos, com 
quase nenhum indício de participação dos colaboradores. S3 e S1 relatam: 
 

“Então, diretamente na empresa, não, eu tenho a minha irmã, ela 
participa assim, a gente tem reuniões mensais, onde a gente encaminha 
os números, os relatórios para ela e a gente tem todo mês nós 
realizamos essas reuniões para a gente debater os números [...] e 
estabelecer os próximos objetivos” (S3). 
 
“Obviamente eu também contato ela [contadora], pego alguns 
relatórios, algumas coisas, mas não é tão ativo assim como na parte 
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fiscal. Então não é toda hora que eu chamo ela, até porque eu, meu 
irmão financeiro, a gente consegue extrair alguns dados sem a ajuda 
dela. Então não utilizo ela muito para fazer isso. Logicamente, eu pego 
o relatório que ela já abasteceu no meu sistema” (S1). 

 
 Uma das empresas relatou possuir um histórico de indicadores que remontam a até 20 
de dados, os quais são utilizados, em algum grau, para criação de tendências. Destaca-se, 
também, o uso de sistemas e tecnologia para elaboração de indicadores e a intenção de 
aperfeiçoamento e modernização desses sistemas. 
 
Decisão racional versus decisão intuitiva 
 
 Nove categorias foram criadas acerca do tema tomada de decisão: “levantamento de 
informações”, “análise racional”, “uso de indicadores”, “decisão assertiva”, “equilíbrio: 
intuição e racionalidade”, “uso de consultorias”, “presença da intuição”, “experiência” e 
“análise de informações”. A análise qualitativa indica a existência conjunta de elementos do 
processo racional e intuitivo no processo decisório, porém atuando em diferentes etapas e 
funções. Identificou-se elementos do processo de decisão racional no levantamento de 
informações que subsidiam o processo decisório. Em geral, utilizam-se indicadores financeiros 
e um conjunto de relatórios contábeis que, por meio de um processamento matemático ou 
cálculos internos, são utilizados pelos gestores. Não obstante, quatro dos cinco gestores 
reconheceram a presença da intuição no processo decisório. Essa intuição é implementada ao 
“olhar os números” e utilizada para elaborar tendências e interpretar as informações financeiras 
levantadas anteriormente. Observou-se, portanto, que a intuição está ancorada e legitimada 
pelos gestores analisados em função da sua experiência.  
 

“Eu tomo muita decisão com base na experiência, bastante. 
Frequência, eu posso botar aqui quase diariamente. Então, a diferença 
minha, dos meus irmãos, dos diretores [...]. Eles também têm muita 
experiência, eles tomam muita decisão com base na experiência. Só que 
eu e meus irmão, além da experiência, a gente utiliza também as 
ferramentas de controle. Utiliza o sistema, então a gente acaba aliando 
os dois” (S1). 

 
“Ah, substituir é muito forte, sabe? Porque assim, você não saber, você 
não ter nada escrito, registrado e a li te fornecendo os dados do que 
está acontecendo com a empresa, é como se estivesse navegando sem 
dimensão, né? Você tem que saber, você tem que ter ferramentas de 
gerenciar, ter relatório, tem que ter dados, e a intuição também acaba 
aliando, né?” (S3). 

  
 Os gestores descrevem aplicar um equilíbrio da intuição e racionalidade nas suas 
análises, cada uma exercendo uma função específica (e.g., elaboração de dados e interpretação 
e discussão das informações, respectivamente). Apesar dessa separação, identificou-se uma 
tendência dos gestores interpretarem seu processo decisório como majoritariamente racional. 
S5 e S1 relatam: “É, eu falaria até para você com 40 e 60, tá? 40% na intuição e 60% para 
ferramentas” (S5); “Eu utilizo 70% ferramentas gerenciais e 30% intuição atualmente” (S1), 
sugerindo a possibilidade de subestimação da influência da intuição no próprio processo 
decisório ou a superestimação da objetividade da racionalidade a partir dos dados no julgamento 
e tomada de decisão. 
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DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
 

Em relação à presença do SCG e sua influência controle gerencial das empresas 
analisadas, constatou-se a ausência ou informalidade dos artefatos “clássicos” de controle (e.g., 
planejamento estratégico e orçamento). Em alguns casos, fazia-se presente o artefato, mas o 
mesmo não era considerado no processo decisório. Esse padrão está alinhado com o 
entendimento corrente da literatura em relação à presença e utilização do SCG em empresas 
familiares. De acordo com o entendimento corrente, empresas familiares tendem a adotar menos 
práticas de controle gerencial (Duréndez et al., 2016; Hiebl et al., 2015; Jorissen et al., 2005; 
Kotey, 2005; Speckbacher & Wentges, 2012). Os resultados encontrados agregam à literatura 
ao encontrar evidências de que o controle realizado por essas empresas está ancorado na gestão 
de processos operacionais e, pela falta de estrutura do sistema de controle diagnóstico, tais 
artefatos não dispõem da estrutura informacional necessária para que sejam incluídos no 
processo de gestão. 

Em relação às alavancas de controle, observou-se evidência da presença, em algum grau, 
de todas as alavancas de controle no controle gerencial das empresas analisadas (Almeida & 
Gasparetto, 2022; Oro & Lavarda, 2019). No que tange à sua funcionalidade, verificou-se níveis 
de informalidade nas práticas que instrumentalizam os sistemas, com exceção do sistema de 
controle interativo. Observou-se que essa informalidade produziu entraves nos processos de 
outros sistemas, gerando um efeito em cascata, como observado em Kurniawan e Andono 
(2023). Isso sugere que a integração dos diferentes elementos do controle gerencial requer uma 
combinação conjunta e estruturada das quatro alavancas de controle concomitantemente 
(Ferreira & Otley, 2009; Simons, 1995). Em relação ao subsídio ao processo decisório, 
observou-se uma influência do sistema de crenças, do sistema de controle diagnóstico e do 
sistema de controle interativo. O sistema de limites, por sua vez, ficou restrito à função de 
direcionar e controlar o comportamento dos colaboradores. Assim como no estudo de Oro e 
Lavarda (2019), identificou-se uma interação complementar entre o sistema de controle 
diagnóstico e o sistema de controle interativo no processo decisório. Nesta pesquisa, verificou-
se que o controle diagnóstico foi responsável por gerar informações financeiras e contábeis que 
é processada “intuitivamente” por meio do sistema de controle interativo, materializado nas 
reuniões, as quais tendem a ser centralizadas dentro do núcleo familiar ou na alta gestão. No 
que tange ao sistema de crenças, destaca-se a primazia dos valores, os quais subsidiam o 
processo decisório com uma função restritiva, análoga ao sistema de limites, ao delimitar quais 
práticas não devem ser ao menos cogitadas. Observou-se que esses valores são entendidos como 
trazidos do âmbito familiar pelos gestores, constituindo-se em uma evidência da influência 
familiar na dimensão empresarial nessas organizações (Chua et al., 1999; Sharma et al., 1997) 
e elementos socioemocionais que são valorizados e incluídos em seu comportamento 
organizacional (Berrone et al., 2012). 

Em relação à tomada de decisão, identificou-se elementos do processo racional (Dane 
et al., 2012; Dane & Pratt, 2007) e do processo intuitivo (Dane & Pratt, 2007) no processo 
decisório de empresas familiares. O processo racional é materializado principalmente no 
levantamento de informações, restringindo-se à seleção de informações, enquanto a intuição é 
utilizada, com auxílio do sistema de controle interativo, para a interpretação e conclusões acerca 
das informações. Essa estrutura sugere um padrão aderente ao estilo decisório acomodador 
(Sauter, 1999), onde cada parte do processo decisório tem a predominância de uma forma de 
pensar (e.g., racional ou intuitiva). Ademais, observou-se que os entrevistados utilizaram a 
experiência prática prévia como elemento legitimador da intuição no processo decisório (Dane 
et al., 2012; Salas et al., 2010; Sauter, 1999). Não obstante, os gestores caracterizaram o 
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processo decisório como majoritariamente racional, sugerindo a incidência dos vieses de sobre 
confiança e ilusão de controle (Lange, 1975) em suas interpretações. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 Este estudo teve como objetivo compreender como o sistema de controle gerencial, 
articulado com as alavancas de controle de Simons (1995), influencia a condução do processo 
decisório em empresas familiares. Realizou-se uma pesquisa predominantemente qualitativa, 
com dados oriundos de entrevistas semiestruturadas e questionários, e analisados utilizando a 
Análise de Conteúdo. Os principais resultados mostraram que há uma inter-relação entre 
controle gerencial, as alavancas de controle (sistema de crenças, sistema de controle diagnóstico 
e sistema de controle interativo) e as características do processo decisório de empresas 
familiares. Identificou-se que elementos do processo racional se encontram presentes no 
processo de seleção de informações, enquanto o processo de interpretação pode ser considerado 
intuitivo, o qual costuma ser amparado pelo sistema de uso interativo. A experiência prévia e a 
formação dos gestores legitimam o uso da intuição no processo decisório. Não obstante, os 
gestores ainda consideram seu processo decisório majoritariamente racional. 

O estudo contribui teoricamente ao investigar a suposta dicotomia entre racionalidade e 
intuição no processo decisório nas organizações, oferecendo subsídios empíricos da dinâmica 
da presença de elementos em empresas familiares, caracterizadas na literatura como mais 
informais em relação às práticas de controle e suscetíveis às influências de variáveis afetivas na 
sua gestão. Ao descrever a dinâmica do processo decisório nessas organizações, o estudo 
evidencia uma preocupação e valorização da contabilidade como fonte informacional e a 
natureza dos relatórios que são utilizadas para fins de tomada de decisão, os quais nesta pesquisa 
foram majoritariamente financeiros e relacionados com processos operacionais. 

Em relação às contribuições práticas, o estudo mostra aos gestores como o SCG e as 
alavancas de controle podem ser articuladas para fundamentar o processo decisório. Ademais, 
observou-se que a falta de um sistema de controle diagnóstico estruturado inviabilizou o 
potencial comparativo das informações levantadas pelos indicadores financeiros e relatórios 
contábeis, sugerindo que uma maior formalização da instrumentalização dos processos dessa 
alavanca pode contribuir com a qualidade da informação gerada pelos relatórios. 

Como sugestões de futuras pesquisas, elenca-se a necessidade de identificação de 
variáveis determinantes para a formalização do sistema de controle diagnóstico, assim como a 
influência de variáveis específicas de empresas familiares nessa relação. Entende-se que essa 
interação possa ser justificada teoricamente com a teoria da Socioemotional Wealth (SEW) 
(Goméz-Mejia et al., 2007), por exemplo. Como limitações da presente pesquisa, aponta-se os 
critérios de interpretação dos dados coletados e as particularidades do setor analisado, os quais 
restringem a generalização dos resultados encontrados e das conclusões obtidas. 
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